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DEDUCOES- DE DESPESAS MEDICAS. RECIBOS. DECLARACO~ES.
REQUISITOS LEGAIS ATENDIDOS. COMPROVACAO.
DEDUTIBILIDADE. SUMULA CARF N° 180.

Quando ndo intimado a comprovar o pagamento com documentos adicionais,
0s recibos e declaragdes que sdo fornecidos por profissionais de salde que
apresentam todas as informacdes e requisitos minimos previstos na legislacéo
de regéncia podem ser considerados como documentos hébeis e idéneos para
fins de comprovacao de deducdes realizadas a titulo de despesas médicas.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar

provimento ao recurso para reestabelecer a dedutibilidade das despesas médicas, no montante de
R$ 15.000,00. Votou pelas conclusdes a Conselheira Ludmila Mara Monteiro de Oliveira.

(documento assinado digitalmente)

Sonia de Queiroz Accioly - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Gleison Pimenta Sousa — Redator Ad Hoc

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Sonia de Queiroz Accioly

(Presidente), Ludmila Mara Monteiro de Oliveira, Sara Maria de Almeida Carneiro Silva,
Gleison Pimenta Sousa, Leonam Rocha de Medeiros, Eduardo Augusto Marcondes de Freitas.

Relatorio
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 Ano-calendário: 2011
 DEDUÇÕES DE DESPESAS MÉDICAS. RECIBOS. DECLARAÇÕES. REQUISITOS LEGAIS ATENDIDOS. COMPROVAÇÃO. DEDUTIBILIDADE. SÚMULA CARF Nº 180.
 Quando não intimado a comprovar o pagamento com documentos adicionais, os recibos e declarações que são fornecidos por profissionais de saúde que apresentam todas as informações e requisitos mínimos previstos na legislação de regência podem ser considerados como documentos hábeis e idôneos para fins de comprovação de deduções realizadas a título de despesas médicas.
  
 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso para reestabelecer a dedutibilidade das despesas médicas, no montante de R$ 15.000,00. Votou pelas conclusões a Conselheira Ludmila Mara Monteiro de Oliveira. 
 (documento assinado digitalmente)
 Sonia de Queiroz Accioly - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
  Gleison Pimenta Sousa � Redator Ad Hoc
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Sonia de Queiroz Accioly (Presidente), Ludmila Mara Monteiro de Oliveira, Sara Maria de Almeida Carneiro Silva, Gleison Pimenta Sousa, Leonam Rocha de Medeiros, Eduardo Augusto Marcondes de Freitas.
 
  Trata-se de Recurso Voluntário (fls. 68 e segs.) interposto nos autos do processo nº 18019.720140/2013-97, em face do Acórdão nº 11-41.842 (fls. 75 e segs.), julgado pela 5ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento no Recife (DRJ/REC), em sessão realizada em 29 de julho de 2013, no qual os membros daquele colegiado julgaram, por unanimidade de votos, julgar procedente em parte a impugnação apresentada, para determinar o cancelamento da cobrança do Imposto de Renda Suplementar, bem como reconhecer o direito creditório do contribuinte no valor de R$ 1.873,55 acrescido de juros, conforme legislação regente, de acordo com os fundamentos nele constantes.
Do lançamento fiscal e Impugnação
O lançamento e sua impugnação foram bem reportados pela primeira instância, pelo que passo a adotar o relatório daquele julgado:

Em desfavor do contribuinte acima identificado foi emitida Notificação de Lançamento nº 2012/687777242980222 (fl. 27/33), relativamente ao ano-calendário de 2011, na qual foi apurado o Imposto de Renda Suplementar no valor de R$ 3.056,34. (conforme quadro da Notificação de Lançamento de fls. 27)

Dedução Indevida de Previdência Privada e Fapi.
2. A fiscalização procedeu ao lançamento de ofício conforme disposto: glosa no valor de R$ 7.264,63, indevidamente deduzido a título de contribuição à Previdência Privada e Fapi, por falta de comprovação, ou cujo o ônus não tenha sido do contribuinte, ou cujo benefício não tenha sido desde ou de seus dependentes, ou ainda em virtude de adequação do valor da dedução declarada ao limite percentual de 12% dos rendimentos considerados, após alterações, na determinação da base de cálculo do imposto devido na declaração de rendimentos, por se entender não ter ocorrido a comprovação de tais despesas.
Dedução Indevida com Dependentes.
3. A fiscalização procedeu ao lançamento de ofício conforme disposto: glosa no valor de R$ 1.889,64 correspondente à dedução indevida com dependentes, por falta de comprovação da relação de dependência, conforme quadro da Notificação de Lançamento de fls. 29.

Dedução Indevida de Despesas Médicas
4. A fiscalização procedeu ao lançamento de ofício, de glosa dovalor de R$ 24.734, 37, indevidamente deduzido a título de Despesas Médicas, por falta de comprovação, ou por falta de previsão legal para sua dedução, conforme quadro da Notificação de Lançamento de fls. 30, por não comprovação do efetivo pagamento das despesas médicas conforme determina o art. 80, § 1º, III, do Decreto 3000/99.

5. Irresignado, o contribuinte apresenta impugnação (fl. 02) alegando em síntese que:
5.1. Dedução indevida de Previdência Privada e FAPI: o valor refere-se a pagamento de contribuição de Previdência Privada ou Fapi do contribuinte e o montante deduzido a este título não ultrapassa 12% dos rendimentos tributáveis declarados, conforme comprovante de rendimentos pagos na fonte pela entidade pagadora, tendo sido declarado o valor referente a 12% dos rendimentos tributáveis, sobre o valor de R$ 6.538, 64.
5.1. Dedução indevida de Dependentes: a glosa é indevida, pois o dependente é filho ou enteado incapacitado física ou mentalmente para o trabalho, tratando-se de Luciano de Carvalho Ramos, seu filho, cuja certidão de nascimento junta aos autos, assim como a Carta do INSS do APSPET nº 39/2003, que atesta a incapacidade do dependente. Anexa também comprovante de rendimento do INSS do recorrente.
5.1. Dedução indevida de Despesas Médicas: o valor refere-se a despesas medidas com próprio contribuinte, do companheiro, do filho com incapacidade física ou mental para o trabalho, anexando comprovante de fonte pagadora referente a despesa médica (plano de saúde e odontológico), recibos e declaração de tratamento dentário do contribuinte e extratos comprovando o pagamento dentário.

Do Acórdão de Impugnação
A impugnação foi acolhida parcialmente pela primeira instância, conforme bem sintetizado na ementa a seguir transcrita, que bem delimita as matérias deliberadas e decididas pelo D. Colegiado de piso:
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF
Ano-calendário: 2011
DEDUÇÃO INDEVIDA DE DESPESAS MÉDICAS.
Todas as deduções estão sujeitas a comprovação ou justificação, a juízo da autoridade lançadora.
DEDUÇÃO INDEVIDA COM DEPENDENTES. COMPROVAÇÃO DE DEPENDENTE.
Comprovada a despesa com dependentes na forma legal, deve ser mantida a dedução da mesma.
DEDUÇÃO INDEVIDA DE PREVIDÊNCIA PRIVADA E FAPI.
Comprovada a despesa com Previdência Privada e Fapi na forma legal, deve ser mantida a dedução da mesma.
Impugnação Procedente em Parte
Direito Creditório Reconhecido em Parte

O voto condutor, orientador da decisão de piso, assim dispôs:

Dedução Indevida de Previdência Privada e Fapi.
7. O contribuinte apresentou em fl. 11 seu comprovante de rendimentos pagos e de retenção de imposto de renda na fonte, ano calendário 2011, no qual fica comprovado o pagamento de previdência privada de R$ 7.715,68. Vislumbra-se de tal documento a informação de que o mesmo é aposentado por tempo de contribuição. 
(...)
9. Em sendo assim, resta manter a dedução pretendida uma vez que permitida e dentro do limite de 12% dos rendimentos tributáveis.
Dedução Indevida com Dependentes.
10. Compulsando os autos verifica-se que o contribuinte comprova com a certidão de nascimento (fl. 05) a relação de dependência com o filho Luciano de Carvalho Ramos, bem como por meio da carta INSS/APSPET Nº 39/2003 que seu filho foi considerado inválido pela Previdência desde 10/09/1980.
(...)
12. Diante do exposto, fica evidente que o contribuinte comprovou a relação de dependência, bem como a prova da incapacidade do filho Luciano de Carvalho Ramos.
Portanto, procede a dedução pretendida.
Dedução Indevida de Despesas Médicas
13. Cumpre destacar que o fisco fundamentou a glosa das despesas médicas no fato da não comprovação do efetivo pagamento.
14. Para o deslinde da questão cumpre informar, que os atos administrativos gozam da presunção de veracidade e legalidade. O Fisco em face de sua imperatividade para tributar, prevista na Constituição Federal e em normas legais, pode exigir, em especial, que o contribuinte comprove suas deduções para fins de Imposto de Renda. Dessa forma, o ônus da prova das despesas médicas, caso o contribuinte pretenda deduzi-las, lhe pertence. Portanto, cabe a ele trazer aos autos a documentação que entenda capaz de comprovar seu direito, mas submetida ao critério da autoridade lançadora, de forma a dirimir os questionamentos acerca dos fatos informados em sua Declaração de Ajuste Anual, conforme determina o art. 73 do RIR/99:
Art. 73. Todas as deduções estão sujeitas a comprovação ou justificação, a juízo da autoridade lançadora (Decreto-Lei nº 5.844, de 1943, art. 11, § 3º).
§ 1º Se forem pleiteadas deduções exageradas em relação aos rendimentos declarados, ou se tais deduções não forem cabíveis, poderão ser glosadas sem a audiência do contribuinte (Decreto-Lei nº 5.844, de 1943, art. 11, § 4º).
15. Ressalte-se ainda que a legislação lista algumas formas para o contribuinte provar o seu direito ao mesmo tempo em que permite ao Fisco, a seu juízo, exigir outros meios de comprovação de maneira a firmar sua convicção frente aos fatos informado.
16. O que importa ao presente julgamento, conforme determina a lei, é que o impugnante apresente provas de que realmente arcou com tais despesas, tanto que permite que ele comprove de várias maneiras o seu direito de deduzir. Assim, se o contribuinte pretende deduzir tais despesas médicas deve agir comprovando a veracidade de suas afirmações.
Ressalte-se ainda que a dedução dessas despesas com saúde é uma faculdade do contribuinte, ou seja, ele não está obrigada a deduzi-las, mas caso deseje aproveitá-las, deve obedecer, se submeter aos ditames da lei.
17. Destaque-se também que a solicitação de documentos, por parte da Receita Federal, constitui uma obrigação acessória sob responsabilidade do contribuinte, que tem de manter em boa guarda a documentação comprobatória dos fatos atinentes à seara tributária, conforme pode-se extrair das disposições do art. 797 do RIR/99. Caso contrário, ou seja, se fosse adotado o entendimento do contribuinte, tal previsão legal seria letra morta, pois de que adiantaria exigir a apresentação da prova se o ônus fosse do Fisco? Assim, não procede a afirmação do impugnante.
Art. 797. É dispensada a juntada, à declaração de rendimentos, de comprovantes de deduções e outros valores pagos, obrigando-se, todavia, os contribuintes a manter em boa guarda os aludidos documentos, que poderão ser exigidos pelas autoridades lançadoras, quando estas julgarem necessário (Decreto-Lei nº 352, de 17 junho de 1968, art. 4º).
18. Confirmando o entendimento acima, acrescente-se ainda à presente discussão, que mesmo estando presentes todos os requisitos enumerados para os recibos, a legislação tributária não confere aos mesmos valor probante absoluto, pois a tônica do art. 80, § 1º, inciso III, do RIR/99, é a especificação e comprovação dos pagamentos. Tanto que a norma admite o cheque nominativo como documento comprobatório, por ser prova cabal de transferência de numerários. Entretanto, ressalte-se que mesmo o cheque pode ser submetido à justificação, quando dúvidas razoáveis acudirem ao Fisco sobre a efetiva prestação do serviço, fato que se constitui no substrato material da dedução.
19. Continuando a presente análise, destaque-se que à fiscalização é permitido exigir elementos adicionais de prova, a exemplo de cópias de cheques, comprovantes de transferências e extratos bancários. Como solução alternativa por oportunidade da impugnação, o interessado poderia demonstrar a realização do serviço através de cópias de exames, laudos, requisições, prontuários, fichas de atendimento, extratos bancários ou outros documentos de natureza similar que servissem de sustentação ao conteúdo dos recibos.
20. Analisando-se os autos, verifica-se que:
Nome da Profissional
Valor Total (R$)
ANÁLISE DA RECUSA

UNIMED RECIFE
7.870,48
a) Analisando os autos verifica-se que o contribuinte comprova o efetivo pagamento das despesas médicas apontadas em fl. 11 (comprovante de rendimentos), nos moldes dos incisos II e III, §1º, do art. 80 do RIR/99. Assim, deve ser mantida a dedução.

UNIMED RECIFE
742,36
a) Analisando os autos verifica-se que o contribuinte comprova o efetivo pagamento das despesas médicas apontadas em fl. 11 (comprovante de rendimentos), nos moldes dos incisos II e III, §1º, do art. 80 do RIR/99. Assim, deve ser mantida a dedução.

Reginaldo Stelute
15.000,00
a) Analisando os autos verifica-se que o contribuinte anexou aos autos recibos do profissional (12/14) e declaração (fl. 15) informando que o tratamento foi realizado no mesmo. Tais documentos suprem as exigências dos incisos II e III, §1º, do art. 80 do RIR/99. Apresentou ainda extratos bancários (16/21) sem especificar como fez os pagamentos e quais são as rubricas correspondentes. Destaque-se que foi anexado documento do banco (22) informando que não foi possível localizar o microfilme dos cheques requeridos. Entretanto, pelo cheques requeridos verifica-se que não correspondem aos valores informados nos recibos. Dessa forma, pode-se concluir que o contribuinte não comprovou o efetivo pagamento de tais despesas médicas, nos molde do exigido nos incisos II e III, §1º, do art. 80 do RIR/99. Assim, deve ser mantida a glosa.

Associação dos Funcionários Aposentados
15,00
a) Analisando os autos verifica-se que o contribuinte comprova o efetivo pagamento das despesas médicas apontadas em fl. 11 (comprovante de rendimentos), nos moldes dos incisos II e III, §1º, do art. 80 do RIR/99. Assim, deve ser mantida a dedução.

UNILIFE SAÚDE LTDA
1.106,53
a) Analisando os autos verifica-se que o contribuinte comprova o efetivo pagamento das despesas médicas apontadas em fl. 11 (comprovante de rendimentos), nos moldes dos incisos II e III, §1º, do art. 80 do RIR/99. Assim, deve ser mantida a dedução.

21. Cumpre informar ainda que quando se tem a finalidade de utilizar despesas médicas como dedução, o contribuinte deve ter em mente que o pagamento correspondente não envolve apenas ele e o profissional de saúde, mas também a Administração Tributária. Por essa razão, deve conservar, além dos recibos, outros meios probantes do pagamento e da realização do serviço. Nesse contexto, o Código Civil, instituído pela Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, ao dispor sobre provas em seu art. 219, afirma que o teor de documentos assinados (recibos) guarda presunção de veracidade somente entre os próprios signatários, sem alcançar terceiros (Administração Tributária) estranhos ao ato:
Art. 219. As declarações constantes de documentos assinados presumem-se verdadeiras em relação aos signatários.
Parágrafo único. Não tendo relação direta, porém, com as disposições principais ou com a legitimidade das partes, as declarações enunciativas não eximem os interessados em sua veracidade do ônus de prová-las.
22. Fundamentando as citadas recusas, destaque-se o art. 80, §1º, incisos II e III, do RIR/99, ao exigir a comprovação do efetivo pagamento e demais formalidades, conforme segue.
Art. 80. Na declaração de rendimentos poderão ser deduzidos os pagamentos efetuados, no ano-calendário, a médicos, dentistas, psicólogos, fisioterapeutas, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, bem como as despesas com exames laboratoriais, serviços radiológicos, aparelhos ortopédicos e próteses ortopédicas e dentárias (Lei nº 9.250, de 1995, art. 8º, inciso II, alínea "a").
§ 1º O disposto neste artigo (Lei nº 9.250, de 1995, art. 8º, § 2º):
II - restringe-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte, relativos ao próprio tratamento e ao de seus dependentes;
III - limita-se a pagamentos especificados e comprovados, com indicação do nome, endereço e número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ de quem os recebeu, podendo, na falta de documentação, ser feita indicação do cheque nominativo pelo qual foi efetuado o pagamento;
Pelo exposto, concluiu o relator de piso, com alicerce no princípio da sua livre convicção na apreciação da prova, gravado no art. 29 do Decreto nº 70.235, de 1972, para ratificar a glosa de despesas médicas no valor de R$ 15.000,00.
Frente ao exposto, deliberou refazer os cálculos dos valores expressos na Notificação de Lançamento conforme o quadro contido às fls. 60/61 destes autos.


Em vista do exposto acima, o relator de piso votou pela procedência parcial da impugnação apresentada, determinando o cancelamento da cobrança do Imposto de Renda Suplementar, bem como reconhecendo o direito creditório do contribuinte no valor de R$ 1.873,55 acrescidos de Juros, conforme legislação regente, mantendo-se a glosa apenas relativa ao valor de R$ 15.000,00, relativo, conforme alegação do recorrente, ao pagamento de tratamento odontológico.
Do Recurso Voluntário
Apresentado no prazo legal, o recurso voluntário assim dispôs:

�I � Os Fatos
Ao realizar a minha declaração de Imposto de Renda Pessoa Física Anual 2011/2012, inclui na dedução das Despesas Médicas os recibos com tratamento dentário (cirurgias de implantes e enxertos na parte inferior e superior da boca, e próteses também na parte inferior e superior) que foi realizado pelo Doutor Reginaldo Stelute que é cirurgião-dentista. Posteriormente fui notificado que o valor de R$ 15.000,00, tinham sido glosados pela Receita Federal do Brasil, e solicitou comprovação das despesas médicas (odontológicas) pagas.
Entrei com recurso de impugnação de n° 2012/40000000112, onde apresentei as minhas considerações sobre o fato e documentos que comprovavam os dispêndios com as despesas, sendo que as provas apresentadas foram:
1. 09 (nove) recibos emitidos pelo Sr. Reginaldo Stelute, que identificava o paciente e os valores pagos, bem como o referido serviço executado (tratamento odontológico);
2. Extratos que comprova o pagamento dos três que foram sacados na boca do caixa do banco Santander, conforme extrato apresentado;
3. Foi também apresentado um telegrama emitido pelo banco Santander (Brasil) S/A, que informava sobre a minha solicitação da microfilmagem dos três cheque pagos, sendo que o banco informou que não era possível fornecer a microfilmagem, pois, não tinha mais como localizar a microfilmagem dos chegues ora solicitado;
4. Apresentei os extratos bancários comprovando o pagamento dos cheques emitidos.
Por fim foi proferido o acórdão de n° 11-41.842, que tinha como teor, o julgar procedente em parte a impugnação apresentada. Em relação às despesas médicas, não foi aceito no julgamento de acordo com as fls. 7/8, "alegando que o contribuinte precisava apresentar mais provas aos autos, para que fosse aceita a comprovação do seu direito". Prova essa segundo o acórdão poderá ser apresentada além da cópia de cheques, comprovantes de transferências e extratos, como solução alternativa cópias de exames, laudos, requisições, prontuários, fichas de atendimentos e outros.
II � O Direito
II. 1 � PRELIMINAR
Em relação à glosa do valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), apontada pelo fisco apresentarei novamente alguns documentos que no meu entender produziria subsidio para comprovação do efetivo pagamento das despesas apontadas pela minha pessoa. Em relação aos fatos e as provas que já foram apresentadas e outras que serviram para complementação e comprovação dos acontecimentos, que segue transcrito abaixo:
I. Recebi do Sr. Reginaldo Stelute, nove recibos que comprovaria a realização dos serviços, referente ao tratamento odontológico, realizado no ano de 2011. Recibos esses que continha a identificação do paciente, os valores pagos, a identificação do profissional e isso no meu entender seria suficiente para a comprovação tanto do serviço como serviria para fins da dedução do meu Imposto de Renda;
Il. Solicitei ao gerente de minha conta do banco Santander (Brasil) S/A cópia dos cheques que emitir para pagamento das despesas odontológicas, a fim de dar mais transparência e informação com essas despesas. Fui informado pelo banco Santander através de um telegrama entregue pela Empresa Brasileira de Correio e Telégrafos que tinha como assunto a informação de que até o presente momento, não tinha localizado o microfilme do referidos cheque ora solicitado, e que os mesmos já foram pagos no caixa da agência, cheques de n° 084096 de 05/07/2011 no valor de R$ 6.000,00, n° 00045 de 24/10/2011 no valor de R$ 2.000,00 e o de n° 000051 de 28/10/2011 no valor de R$ 7.000,00;
III. Apresentei os extratos bancários comprovando o pagamento dos cheques emitidos, extratos esses que comprova também que os pagamentos dos três chequem foram pagos na minha conta corrente;
IV. Além dos documentos acima citados apresentei também uma declaração do Dr. Reginaldo Stelute � Cirurgião Dentista CRO � PE 8240, que os serviços foram iniciados em 2011 e o valor pago pelo tratamento inicial foi de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), comprovando assim que os fatos aqui transcorridos, são verdadeiros;
Após o acórdão de n° 11-41,842, que tinha como teor, o julgar procedente em parte a impugnação apresentada, em relação às despesas médicas, alegando o mesmo que o contribuinte precisava apresentar mais provas aos autos, para que fosse aceita a comprovação do seu direito e sugerindo como solução alternativa mais provas, como cópias de exames, laudos, requisições, prontuários, fichas de atendimentos e outros, solicitei ao Cirurgião Dentista essas documentações complementares para que eu pudesse apresentar na minha defesa como segue abaixo:
1. Laudo Radiográfico da minha boca, em 27/06/2011 com a indicação do Dr. Reginaldo Stelute contendo as descrições técnicas realizada pelo Dr. Marco Antonio de a Gomes. Consta também outro Laudo Radiográfico em 19/01/2012, que comprova que o tratamento perdurou até o ano de 2012.
2. Uma ficha contendo as seguintes informações: Orçamento dos serviços realizados, com datas discriminação de valores pagos e serviços executados no tratamento com a descrição do mesmo com data e descrição dos serviços.
Assim entendo que além das provas que foram apresentadas e com essas novas provas materiais aqui explanadas tenho a intenção de comprovar que realmente arquei com essas despesas odontológicas, assim comprovando o meu direito de deduzir.
II. 2� MÉRITO
Após essas novas provas materiais aqui transcritas creio que pude demonstrar que os serviços realizados foram a minha pessoa e pude também comprovar que os pagamentos foram realizado ao Dr. Reginaldo Stelute que também afirma a situação através de declaração. Entendo que as razões aqui apresentadas podem modificar o entendimento do acórdão de n° 11-41.842 em relação as dedução das despesas médicas (tratamento odontológico), que consta as fls. 7/8, do referido acórdão.
Por fim é importante destacar que no acórdão n° 11-41.842 a fl. 9 que consta uma tabela com o nome do profissional, o valor total (R$) e a análise da recusa, foi informado que: "o contribuinte não comprovou o efetivo pagamento de tais despesas médicas, nos molde do exigido nos incisos II e III, § 1°, do art. 80 do RIR/99. Assim, deve ser mantida a glosa". Sendo assim com as novas provas materiais aqui justificadas, principalmente em relação a esse fato, a ficha que contem o tratamento/orçamento pode comprovar que no dia 07/07/2011 foi pago em cheque no valor de R$ 6.000,00, em 24/10/11 foi paga em cheque o valor de R$ 2.000,00, e em 28/10/2011 foi pago em cheque o valor de 7.000,00, assim confirmando que os valores pagos foram de acordo com os cheques, sendo que esse documento serve também como prova, pois é um documento que consta além dos valores, o histórico dos serviços executados e é da clinica odontológica do dentista. O contribuinte não pode ser prejudicado por um erro formal, ou seja, pelo erro da emissão dos recibos emitido pelo profissional com valores divergentes do que foi pago, pois o contribuinte não realizou essa emissão e apenas recebeu os recibos de boa fé, sendo que poderá no caso ser retificado por quem emitiu.
A própria legislação limita-se a pagamento especificado e comprovado, que é o que estou tentando fazer com essas novas provas complementares, por essa razão, além dos recibos existem outros meios de comprovar os pagamentos que estou tentando realizá-los. Segue em anexo os documentos (1. Laudo Radiográfico; 2. Laudo Radiográfico; 3. Declaração do Cirurgião - Dentista; 4. Recibos são 9 em três folhas; 5. Telegrama; 6. Extrato bancário; 7. Ficha de tratamento /orçamento e execução de serviços) aqui citados que servirão como provas.
III � A CONCLUSÃO
À vista de todo o exposto, demonstrada a improcedência da dedução de despesas médicas impugnadas, espera e requer a recorrente seja acolhido o presente recurso para o fim de assim ser decidido, o pleito como favorável ao reclamado e seja aceita a devida dedução das despesas médicas no meu IRPF.

É o relatório.
 Conselheiro Gleison Pimenta Sousa, redator ad hoc.

Conforme art. 17, inciso III, do Anexo II, do RICARF, a Presidente da Turma , designou-me redator ad hoc para formalizar o voto vencedor no presente acórdão, dado que o relator original, não mais integra o CARF.

O redator ad hoc, para o desempenho de sua função, serviu-se das minutas de ementa, relatório e voto inseridas pelo relator original no diretório oficial do CARF.
Admissibilidade
O Recurso Voluntário é tempestivo e atende a todos os pressupostos, de modo que dele tomo conhecimento (notificação em 13/08/2013, fls. 63; protocolo recursal em 09/09/2013, fls. 68).
Mérito
Quanto ao juízo de mérito, passo a sua apreciação.
Nos termos acima, o recurso voluntário interposto refere-se à dedução de despesas médicas realizadas, conforme alega o recorrente, para fins de tratamento odontológico, no montante de R$ 15.000,00, único objeto do presente recurso.
A legislação do Imposto sobre a Renda de Pessoa Física dispõe que as despesas médicas podem ser deduzidas da base de cálculo do imposto devido no ano-calendário, nos termos do que dispõem os artigos 8º, I, da Lei nº 8.134/1990, 8º, § 2º, inciso III da Lei nº 9.250/1995. Confira-se: 
Lei nº 8.134/1990
�Art. 8° Na declaração anual (art. 9°), poderão ser deduzidos: 
I - os pagamentos feitos, no ano-base, a médicos, dentistas, psicólogos, fisioterapeutas, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, bem como as despesas provenientes de exames laboratoriais e serviços radiológicos; (...)
§ 1° O disposto no inciso I deste artigo: (...)
b) restringe-se aos pagamentos feitos pelo contribuinte relativo ao seu próprio tratamento e ao de seus dependentes;
c) é condicionado a que os pagamentos sejam especificados e comprovados, com indicação do nome, endereço e número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas ou no cadastro de Pessoas Jurídicas, de quem os recebeu, podendo, na falta de documentação, ser feita indicação do cheque nominativo pelo qual foi efetuado o pagamento.�

Lei nº 9.250/1995
�CAPÍTULO III � DA DECLARAÇÃO DE RENDIMENTOS 
Art. 8º A base de cálculo do imposto devido no ano-calendário será a diferença entre as somas: 
I - de todos os rendimentos percebidos durante o ano-calendário, exceto os isentos, os não-tributáveis, os tributáveis exclusivamente na fonte e os sujeitos à tributação definitiva;
II - das deduções relativas:
a) aos pagamentos efetuados, no ano-calendário, a médicos, dentistas, psicólogos, fisioterapeutas, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, bem como as despesas com exames laboratoriais, serviços radiológicos, aparelhos ortopédicos e próteses ortopédicas e dentárias; (...)
§ 2º O disposto na alínea a do inciso II: (...)
III - limita-se a pagamentos especificados e comprovados, com indicação do nome, endereço e número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF ou no Cadastro Geral de Contribuintes - CGC de quem os recebeu, podendo, na falta de documentação, ser feita indicação do cheque nominativo pelo qual foi efetuado o pagamento;

A legislação de regência do Imposto de Renda vigente à época dos fatos aqui discutidos (cf. disposto no art. 144, da Lei nº 5.172/1966 - CTN), também cuidou de dispor sobre a comprovação das deduções do imposto, conforme se verifica dos artigo 73, caput e 80 do Decreto nº 3.000/99:
Decreto nº 3000/1999 � RIR/1999
TÍTULO V � DEDUÇÕES 
CAPÍTULO I � DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 73. Todas as deduções estão sujeitas a comprovação ou justificação, a juízo da autoridade lançadora (Decreto-Lei nº 5.844, de 1943, art. 11, § 3º). 
§ 1º Se forem pleiteadas deduções exageradas em relação aos rendimentos declarados, ou se tais deduções não forem cabíveis, poderão ser glosadas sem a audiência do contribuinte (Decreto-Lei nº 5.844, de 1943, art. 11, § 4º). 
§ 2º As deduções glosadas por falta de comprovação ou justificação não poderão ser restabelecidas depois que o ato se tornar irrecorrível na esfera administrativa (Decreto-Lei nº 5.844, de 1943, art. 11, § 5º).

Art. 80. Na declaração de rendimentos poderão ser deduzidos os pagamentos efetuados, no ano-calendário, a médicos, dentistas, psicólogos, fisioterapeutas, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, bem como as despesas com exames laboratoriais, serviços radiológicos, aparelhos ortopédicos e próteses ortopédicas e dentárias (Lei nº 9.250, de 1995, art. 8º, inciso II, alínea "a").
§ 1º O disposto neste artigo (Lei nº 9.250, de 1995, art. 8º, § 2º): (...)
II - restringe-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte, relativos ao próprio tratamento e ao de seus dependentes;
III - limita-se a pagamentos especificados e comprovados, com indicação do nome, endereço e número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ de quem os recebeu, podendo, na falta de documentação, ser feita indicação do cheque nominativo pelo qual foi efetuado o pagamento;

As disposições normativas acima devem ser interpretadas em conjunto.
Inicialmente, verifica-se às folhas 12/14, que o recorrente juntou, ainda em sede de impugnação, diversos recibos, nos quais se verificam atendidos os dados de quem recebeu os pagamentos do tratamento odontológico alegado, que indicam o atendimento aos requisitos contidos no art. 8º, I, § 1°, �c� da Lei nº 8.134/1990 c/c art. 8º, § 2º, III da Lei nº 9.250/1995, quais sejam:
 
Nome: Reginaldo Stelute � Cirurgião Dentista CRO/PE 8240
Endereço: Praça do Centenário, 1067, Petrolina/PE
Número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas ou no cadastro de Pessoas Jurídicas: CPF 117.070.788-23

Os valores dos recibos então juntados são os seguintes:

Data
Valor
Tratamento
Prestador

Fls. 12
03/jan
1.000,00
Odontológico
Reginaldo Stelute


15/mar
2.000,00
Odontológico
Reginaldo Stelute


06/abr
1.000,00
Odontológico
Reginaldo Stelute

Fls. 13
10/mai
1.000,00
Odontológico
Reginaldo Stelute


08/jun
1.000,00
Odontológico
Reginaldo Stelute


06/jul
5.000,00
Odontológico
Reginaldo Stelute

Fls. 14
02/ago
1.000,00
Odontológico
Reginaldo Stelute


22/set
2.000,00
Odontológico
Reginaldo Stelute


20/out
1.000,00
Odontológico
Reginaldo Stelute


Total
15.000,00




Verifica-se, ainda, às fls. 15 uma declaração firmada de punho pelo Sr. Reginaldo Stelute, na qual declara:
�Declaro p/ os devidos fins que o Sr. Valdemir Dorival R. Clementino, realizou um trabalho odontológico no ano de 2011 dando como pagamento inicial o valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), dando por verdade.
Petrolina, 21/02/2013�
Referida declaração, em papel timbrado, registra o nome, a profissão, o registro no cadastro no Conselho Regional de Odontologia e o endereço onde instalado seu consultório, tais dados são os mesmos indicados nos recibos em questão, exceto quanto ao CPF do mesmo, que não consta do papel timbrado.


Invoco, nesse momento, o disposto no art. 408, do Código de Processo Civil:
�Art. 408. As declarações constantes do documento particular escrito e assinado ou somente assinado presumem-se verdadeiras em relação ao signatário. (...)

Nesse passo, recorro ao entendimento firmado, ao qual me filio integralmente, no Acórdão 2003-003.803, de julgamento realizado em 27 de novembro de 2021, no qual sob a condução do relator D. Conselheiro Sávio Salomão de Almeida Nobrega, da Segunda Seção de Julgamento (3ª Turma Ordinária), por unanimidade de votos, deu provimento, no que se refere ao que abaixo se expõe, às deduções médicas comprovadas por meio da apresentação de recibos que atendessem ao requisitos legais. Vejamos:

�A despeito da expressão final �a juízo da autoridade lançadora� constante do artigo 73, caput do Decreto nº 3.000/99 apresentar uma abertura semântica um tanto ampla, é de se reconhecer que tal abertura não pode ser objeto de juízos discricionários e um tanto desarrazoados. Aliás, toda a atividade tributária é vinculada à lei nos termos dos artigos 3º e 142 do Código Tributário Nacional, o que significa dizer que a autoridade fiscal não pode se valer de juízos discricionários. 
Por outro lado, verifique-se que o artigo 80, inciso III do Decreto nº 3.000/99 dispõe, especificamente, que os pagamentos com despesas médicas devem ser apontados e comprovados por meio de documentos com indicação do nome, endereço e número de inscrição no CPF ou CNPJ de quem os recebeu, podendo, na falta de documentação, ser feita indicação do cheque nominativo pelo qual foi efetuado o pagamento. 
Quer-se dizer com isso que a própria legislação de regência do Imposto sobre a Renda vigente à época dos fatos aqui discutidos autoriza que os pagamentos com despesas médicas sejam comprovados por meio de documentos hábeis e idôneos como, por exemplo, recibos, declarações e/ou outros documentos equivalentes que atendam às formalidades, os quais, a rigor, não se limitam apenas à comprovação efetiva dos respectivos pagamentos que, no caso, são comumente realizados através de transferências bancárias tais como as TED�s e/ou os DOC�s, cópias de extratos bancários, comprovantes de saques etc.
A rigor, registre-se que a jurisprudência deste tribunal administrativo tem encampado essa linha de raciocínio, conforme se atesta da ementa abaixo reproduzida: 
�Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF 
Exercício: 2003 
[...] 
DEDUÇÃO. DESPESA MÉDICA. COMPROVAÇÃO. Em condições normais, os recibos fornecidos por profissionais de saúde, que atendam aos requisitos formais definidos na legislação, são documentos hábeis a comprovar as despesas médicas. Em situações excepcionais em que se verifiquem indícios de irregularidades, justifica-se a cautela do fisco em exigir elementos adicionais de prova. Ausentes tais indícios, não é válida a glosa da despesa sob o fundamento da falta de comprovação da efetividade dos pagamentos. 
[...] 
(Processo nº 13688.001169/2007-21, Acórdão nº 2201-00936, Conselheiro Relator Pedro Paulo Pereira Barbosa. Sessão de julgamento de 02/12/2010. Acórdão publicado em 11/03/2011)�.

Nesse contexto, veja-se que a própria a Instrução Normativa RFB nº 1.500, de 29 de outubro de 2014, enquanto norma complementar, dispõe que as deduções de despesas médicas devem ser comprovadas por documentos fiscais ou outros documentos hábeis e idôneos que contenham, no mínimo, as informações ali discriminadas. Veja-se: 
Instrução Normativa RFB nº 1.500/2014 
Art. 97. A dedução a título de despesas médicas limita-se a pagamentos especificados e comprovados mediante documento fiscal ou outra documentação hábil e idônea que contenha, no mínimo: 
I - nome, endereço, número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou CNPJ do prestador do serviço; 
II - a identificação do responsável pelo pagamento, bem como a do beneficiário caso seja pessoa diversa daquela; 
III - data de sua emissão; e 
IV - assinatura do prestador do serviço. 
§ 1º Fica dispensado o disposto no inciso IV do caput na hipótese de emissão de documento fiscal. 
[...] 
§ 4º A ausência de endereço em recibo médico é razão para ensejar a não aceitação desse documento como meio de prova de despesa médica, porém não impede que outras provas sejam utilizadas, a exemplo da consulta aos sistemas informatizados da RFB. (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1756, de 31 de outubro de 2017).� 
De todo modo, note-se que a dedutibilidade das despesas médicas dependerá da análise das circunstâncias fático-jurídicas e dos elementos probatórios que compõe o caso concreto. 
Os recibos e declarações emitidos pelos profissionais médicos que contenham as informações mínimas tais quais previstas no artigo 97 da Instrução Normativa RFB nº 1.500/2014 serão considerados como hábeis e idôneos para fins de comprovação das despesas médicas apenas nos casos em que a autoridade autuante não exige que as respectivas despesas sejam comprovadas por documentos que demonstrem, de forma inconteste, a realização efetiva dos respectivos pagamentos com os serviços médicos. 
Ou seja, nas hipóteses em que a autuação fiscal é lavrada com base na falta de apresentação de documentos que comprovem a efetiva prestação dos serviços médicos e os efetivos pagamentos e/ou desembolsos, decerto que apenas quando o contribuinte comprova a efetividade das despesas a partir da apresentação de TED�s, DOC�s, extratos bancários, cheques nominais etc. é que o lançamento pode ser cancelado, de sorte que, em casos tais, os recibos não serão suficiente para tanto.
A título de informação, observe-se que, recentemente, este Tribunal editou a Súmula nº 180, vigente desde 16/08/2021, que dispõe que a apresentação de recibos não exclui a possibilidade de exigência de elementos comprobatórios adicionais. Confira-se: 
�Súmula CARF nº 180 
Aprovada pela 2ª Turma da CSRF em sessão de 06/08/2021 � vigência em 16/08/2021 
Para fins de comprovação de despesas médicas, a apresentação de recibos não exclui a possibilidade de exigência de elementos comprobatórios adicionais.�
Não se verifica nos autos informação que indique que o sujeito passivo tenha sido intimado a apresentar documentos adicionais que comprovem o pagamento correspondente aos referidos recibos.
Dessa forma, entendo que atendido o que contido na legislação, quanto aos requisitos para identificação do pagamento, por meio dos idôneos recibos juntados aos autos, e que o conteúdo probatório existente nos autos são suficientes para deliberar.
Assim, com alicerce no princípio da livre convicção do julgador na apreciação da prova, conforme o art. 29 do Decreto nº 70.235/1972, entendo que os recibos juntados às fls. 12/14, assim como, e em especial, a declaração de fls. 15, emitidos pelo profissional Reginaldo Stedule devem ser aqui analisados, podendo-se afirmar, de logo, que os respectivos recibos contém as informações mínimas tais quais prescritas nos artigos 8º, I, da Lei nº 8.134/1990; 8º, § 2º, inciso III da Lei nº 9.250/1995, combinado com os artigos 80, § 1º, III, do Decreto nº 3.000/99 e 97, I, da Instrução Normativa RFB nº 1.500/2014.
Desse modo, entendo atendidos os requisitos legais que permitem a dedução de tais despesas.
Com efeito, as deduções de despesas médicas relativas ao profissional Reginaldo Stedule, no montante de R$ 15.000,00, devem ser reestabelecidas pelos seguintes motivos: 
(i) As despesas odontológicas com o referido profissional correspondem a sessões de tratamento odontológico, conforme declaração do referido profissional, à qual, nos termos do art. 408 do CPC, presume-se verdadeira, as quais, a rigor, estão contempladas dentre as despesas médicas que autorizam a dedução da base de cálculo do imposto de renda, nos termos dos artigos 8º, I, da Lei nº 8.134/1990; 8º, II, �a� da Lei 9.250/1995 e 80 do Decreto nº 3.000/99; e 
(ii) Os pagamentos, comprovados por meio da apresentação dos correspondentes recibos, com as sessões de tratamento odontológicos estão especificados nos termos do que determina legislação de regência. Os recibos emitidos pelo respectivo Cirurgião Dentista (fls. 12/14) contém todas as informações e requisitos exigidos pela legislação de regência, tais como nome, endereço, número de inscrição do CNPJ do prestador do serviço, identificação do responsável pelo pagamento, data da emissão do recibo e assinatura do prestador do serviço, de modo que a referida documentação deve ser considerada como hábil e idônea para fins de comprovação das despesas médicas tais quais declaradas, de acordo com o que prescrevem os artigos, artigos 8º, I, da Lei nº 8.134/1990; 8º, § 2º, II, da Lei nº 9.250/1995 e 80, § 1º, III, do Decreto nº 3.000/99. 
À despeito disso, o recorrente trouxe, em sede de recursos, elementos complementares às provas produzidas desde a impugnação, as quais, embora apenas complementares ao que acima já analisado, entendo complementarem o livre juízo de julgamento. Me refiro, aos Laudos Radiográficos do recorrente de fls. 73 e segs.
Dispositivo
Ante o exposto, dou provimento ao recurso para reestabelecer a dedutibilidade das despesas médicas, no montante de R$ 15.000,00.
É como voto.
(documento assinado digitalmente)
Gleison Pimenta Sousa
 
 



FI. 2 do Ac6rddo n.° 2202-010.392 - 22 Sejul/22 Camara/22 Turma Ordinaria
Processo n° 18019.720140/2013-97

Trata-se de Recurso Voluntario (fls. 68 e segs.) interposto nos autos do processo
n® 18019.720140/2013-97, em face do Acdrddo n° 11-41.842 (fls. 75 e segs.), julgado pela 52
Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento no Recife (DRJ/REC), em
sesséo realizada em 29 de julho de 2013, no qual os membros daquele colegiado julgaram, por
unanimidade de votos, julgar procedente em parte a impugnacao apresentada, para determinar o
cancelamento da cobranca do Imposto de Renda Suplementar, bem como reconhecer o direito
creditorio do contribuinte no valor de R$ 1.873,55 acrescido de juros, conforme legislagéo
regente, de acordo com os fundamentos nele constantes.

Do lancamento fiscal e Impugnacéo

O langamento e sua impugnacéao foram bem reportados pela primeira instancia, pelo que
passo a adotar o relatdrio daquele julgado:

Em desfavor do contribuinte acima identificado foi emitida Notificacdo de
Lancamento n°® 2012/687777242980222 (fl. 27/33), relativamente ao ano-calendario de 2011, na
qual foi apurado o Imposto de Renda Suplementar no valor de R$ 3.056,34. (conforme quadro da
Notificacdo de Lancamento de fls. 27)

DEMONSTRATIVO DO CREDITO TRIBUTARIO Céd. DARF  Valores em Reais (RS)
IMPOSTO DE RENDA PESSOA FiSICA ~SUPLEMENTAR (Sujeito & Multa de Oficio) 2904 3.058,34
MULTA DE OFICIO (Passivel de Redugéo) 2.292,28
JUROS DE MORA (calculados até 28/02/2013 ) 201,71
IMPOSTO DE RENDA PESSOA FiSICA (Sujeito 3 Multa de Mora) 0211 0,00
MULTA DE MORA (N&o Passivel de Reducao)
JUROS DE MORA (calculados até 28/02/2013 ) 0,00
Valor do Crédito Tributario Apurado 5,580, 40

Deducao Indevida de Previdéncia Privada e Fapi.

2. A fiscalizacdo procedeu ao langcamento de oficio conforme disposto: glosa no
valor de R$ 7.264,63, indevidamente deduzido a titulo de contribui¢do & Previdéncia Privada e
Fapi, por falta de comprovacéo, ou cujo o énus ndo tenha sido do contribuinte, ou cujo beneficio
ndo tenha sido desde ou de seus dependentes, ou ainda em virtude de adequacdo do valor da
deducéo declarada ao limite percentual de 12% dos rendimentos considerados, apés alteracoes,
na determinacdo da base de célculo do imposto devido na declaracdo de rendimentos, por se
entender ndo ter ocorrido a comprovacao de tais despesas.

Deducao Indevida com Dependentes.

3. A fiscalizacdo procedeu ao langamento de oficio conforme disposto: glosa no
valor de R$ 1.889,64 correspondente & deducdo indevida com dependentes, por falta de
comprovacao da relagdo de dependéncia, conforme quadro da Notificacdo de Langamento de fls.
29.

Nome
Data de Codigo de

Nascimento | Dependéncia
LUCIANO DE CARYALHO RAMOS

Motivo da Glosa

22/03/1979 I 023 ‘ NAOD APRESENTOU A CERTIDAO DE NASCIMENTO

Deducéo Indevida de Despesas Médicas

4. A fiscalizacdo procedeu ao langamento de oficio, de glosa dovalor de R$
24.734, 37, indevidamente deduzido a titulo de Despesas Médicas, por falta de comprovacao, ou
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por falta de previsdo legal para sua deducdo, conforme quadro da Notificacdo de Lancamento de
fls. 30, por ndo comprovagao do efetivo pagamento das despesas médicas conforme determina o
art. 80, 8§ 1°, 111, do Decreto 3000/99.

Glosa do valorde R$ T TT24 734’37: indevidamente deduzido a titulo de Despesas Médicas, por falta

de comprovacé@e U poi falta de previsdo legal para sua deducéo, conforme abaixo discriminado.

Seq. CPF/CNPJ Nome / Nome Empresarial | Cod. Declarado Reembolsado Alterado
01 11.711.624/0001-28 | UNIMED RECIFE COOPERATIVA DE TR| 026 | 7.870,48 | 0,00 | 0,00 |

02 [.214 £74/0001-28 UNIMED RECIFE COOPERATIVA DE TR| 026 742,36 0,00 0,00
03 117 070.788-23 REGINALDO STELUTE 011 15.000,00 0,00 0,00
04 326.586/0001-63 | ASSOCIACAD DOS FUNCIONARIOS APO| 026 | 15,00 | 0,00 | 0,00 |
05 00.126.507/0001-96 UNILIFE SAUDE LTDA - ME 026 1.106,53 0,00 0,00

5. Irresignado, o contribuinte apresenta impugnacao (fl. 02) alegando em sintese
que:

5.1. Deducdo indevida de Previdéncia Privada e FAPI: o valor refere-se a
pagamento de contribuicdo de Previdéncia Privada ou Fapi do contribuinte e 0 montante
deduzido a este titulo ndo ultrapassa 12% dos rendimentos tributaveis declarados, conforme
comprovante de rendimentos pagos na fonte pela entidade pagadora, tendo sido declarado o
valor referente a 12% dos rendimentos tributaveis, sobre o valor de R$ 6.538, 64.

5.1. Deducéo indevida de Dependentes: a glosa é indevida, pois o dependente é
filho ou enteado incapacitado fisica ou mentalmente para o trabalho, tratando-se de Luciano de
Carvalho Ramos, seu filho, cuja certiddo de nascimento junta aos autos, assim como a Carta do
INSS do APSPET n° 39/2003, que atesta a incapacidade do dependente. Anexa também
comprovante de rendimento do INSS do recorrente.

5.1. Deducdo indevida de Despesas Medicas: o valor refere-se a despesas
medidas com proprio contribuinte, do companheiro, do filho com incapacidade fisica ou mental
para o trabalho, anexando comprovante de fonte pagadora referente a despesa médica (plano de
salde e odontoldgico), recibos e declaracdo de tratamento dentario do contribuinte e extratos
comprovando 0 pagamento dentério.

Do Acordéao de Impugnacao

A impugnagdo foi acolhida parcialmente pela primeira instancia, conforme bem
sintetizado na ementa a seguir transcrita, que bem delimita as matérias deliberadas e decididas
pelo D. Colegiado de piso:

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Fisica - IRPF
Ano-calendério: 2011
DEDU(;AO INDEVIDA DE DESPESAS MEDICAS.

Todas as deducgOes estdo sujeitas a comprovagdo ou justificacdo, a juizo da
autoridade lancadora.

DEDUCAO INDEVIDA COM DEPENDENTES. COMPROVACAO DE
DEPENDENTE.

Comprovada a despesa com dependentes na forma legal, deve ser mantida a
deducéo da mesma.
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DEDUCAO INDEVIDA DE PREVIDENCIA PRIVADA E FAPI.

Comprovada a despesa com Previdéncia Privada e Fapi na forma legal, deve ser
mantida a deducdo da mesma.

Impugnacéo Procedente em Parte
Direito Creditorio Reconhecido em Parte

O voto condutor, orientador da decisao de piso, assim disp0s:

Deducéo Indevida de Previdéncia Privada e Fapi.

7. O contribuinte apresentou em fl. 11 seu comprovante de rendimentos pagos e
de retencdo de imposto de renda na fonte, ano calendario 2011, no qual fica
comprovado o pagamento de previdéncia privada de R$ 7.715,68. Vislumbra-se
de tal documento a informacdo de que o mesmo é aposentado por tempo de
contribuig&o.

()

9. Em sendo assim, resta manter a deducéo pretendida uma vez que permitida e
dentro do limite de 12% dos rendimentos tributaveis.

Deducéo Indevida com Dependentes.

10. Compulsando os autos verifica-se que o contribuinte comprova com a certiddo
de nascimento (fl. 05) a relagéo de dependéncia com o filho Luciano de Carvalho
Ramos, bem como por meio da carta INSS/APSPET N° 39/2003 que seu filho foi
considerado invalido pela Previdéncia desde 10/09/1980.

()

12. Diante do exposto, fica evidente que o contribuinte comprovou a relagdo de
dependéncia, bem como a prova da incapacidade do filho Luciano de Carvalho
Ramos.

Portanto, procede a deducéo pretendida.
Deducao Indevida de Despesas Médicas

13. Cumpre destacar que o fisco fundamentou a glosa das despesas médicas no
fato da ndo comprovacao do efetivo pagamento.

14. Para o deslinde da questdo cumpre informar, que os atos administrativos
gozam da presuncdo de veracidade e legalidade. O Fisco em face de sua
imperatividade para tributar, prevista na Constituicdo Federal e em normas legais,
pode exigir, em especial, que o contribuinte comprove suas dedugdes para fins de
Imposto de Renda. Dessa forma, o 6nus da prova das despesas médicas, caso o
contribuinte pretenda deduzi-las, Ihe pertence. Portanto, cabe a ele trazer aos autos
a documentacdo que entenda capaz de comprovar seu direito, mas submetida ao
critério da autoridade langadora, de forma a dirimir 0s questionamentos acerca dos
fatos informados em sua Declaragdo de Ajuste Anual, conforme determina o art.
73 do RIR/99:
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Art. 73. Todas as deducdes estao sujeitas a comprovacao ou justificagdo, a juizo
da autoridade lancadora (Decreto-Lei n° 5.844, de 1943, art. 11, § 39).

8 1° Se forem pleiteadas dedugOes exageradas em relagdo aos rendimentos
declarados, ou se tais deducdes ndo forem cabiveis, poderdo ser glosadas sem a
audiéncia do contribuinte (Decreto-Lei n° 5.844, de 1943, art. 11, § 4°).

15. Ressalte-se ainda que a legislacdo lista algumas formas para o contribuinte
provar o seu direito a0 mesmo tempo em que permite ao Fisco, a seu juizo, exigir
outros meios de comprovacdo de maneira a firmar sua conviccdo frente aos fatos
informado.

16. O que importa ao presente julgamento, conforme determina a lei, é que o
impugnante apresente provas de que realmente arcou com tais despesas, tanto que
permite que ele comprove de varias maneiras o seu direito de deduzir. Assim, se 0
contribuinte pretende deduzir tais despesas medicas deve agir comprovando a
veracidade de suas afirmacdes.

Ressalte-se ainda que a deducdo dessas despesas com saude é uma faculdade do
contribuinte, ou seja, ele ndo esta obrigada a deduzi-las, mas caso deseje
aproveita-las, deve obedecer, se submeter aos ditames da lei.

17. Destaque-se também que a solicitacdo de documentos, por parte da Receita
Federal, constitui uma obrigacao acessoria sob responsabilidade do contribuinte,
que tem de manter em boa guarda a documentacdo comprobatéria dos fatos
atinentes a seara tributaria, conforme pode-se extrair das disposi¢es do art. 797
do RIR/99. Caso contrario, ou seja, se fosse adotado o entendimento do
contribuinte, tal previsdo legal seria letra morta, pois de que adiantaria exigir a
apresentacdo da prova se 0 6nus fosse do Fisco? Assim, ndo procede a afirmacao
do impugnante.

Art. 797. E dispensada a juntada, a declaragio de rendimentos, de comprovantes
de deducgdes e outros valores pagos, obrigando-se, todavia, os contribuintes a
manter em boa guarda os aludidos documentos, que poderdo ser exigidos pelas
autoridades lancadoras, quando estas julgarem necessario (Decreto-Lei n® 352, de
17 junho de 1968, art. 49).

18. Confirmando o entendimento acima, acrescente-se ainda a presente discussao,
que mesmo estando presentes todos 0s requisitos enumerados para os recibos, a
legislacdo tributaria ndo confere aos mesmos valor probante absoluto, pois a
tonica do art. 80, § 1°, inciso I1l, do RIR/99, é a especificacdo e comprovacao dos
pagamentos. Tanto que a norma admite o cheque nominativo como documento
comprobatério, por ser prova cabal de transferéncia de numerarios. Entretanto,
ressalte-se que mesmo o cheque pode ser submetido & justificacdo, quando
duvidas razoaveis acudirem ao Fisco sobre a efetiva prestacdo do servigo, fato que
se constitui no substrato material da deducéo.

19. Continuando a presente analise, destaque-se que a fiscalizagcdo € permitido
exigir elementos adicionais de prova, a exemplo de coOpias de cheques,
comprovantes de transferéncias e extratos bancarios. Como solugdo alternativa
por oportunidade da impugnacéo, o interessado poderia demonstrar a realizagdo
do servico através de copias de exames, laudos, requisi¢cdes, prontuarios, fichas de
atendimento, extratos bancarios ou outros documentos de natureza similar que
servissem de sustentacdo ao conteldo dos recibos.
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20. Analisando-se os autos, verifica-se que:

Nome da Valor Total

Profissional (R$) ANALISE DA RECUSA

a) Analisando os autos verifica-se que o contribuinte
comprova o efetivo pagamento das despesas médicas
7.870,48 apontadas em fl. 11 (comprovante de rendimentos), nos
moldes dos incisos Il e Ill, §1° do art. 80 do RIR/99.
Assim, deve ser mantida a deducéo.

UNIMED
RECIFE

a) Analisando os autos verifica-se que o contribuinte
comprova o efetivo pagamento das despesas médicas
742,36 apontadas em fl. 11 (comprovante de rendimentos), nos
moldes dos incisos Il e Ill, §1° do art. 80 do RIR/99.
Assim, deve ser mantida a deducéo.

UNIMED
RECIFE

a) Analisando os autos verifica-se que o contribuinte
anexou aos autos recibos do profissional (12/14) e
declaracdo (fl. 15) informando que o tratamento foi
realizado no mesmo. Tais documentos suprem as
exigéncias dos incisos Il e 111, 81°, do art. 80 do RIR/99.
Apresentou ainda extratos bancarios (16/21) sem
especificar como fez os pagamentos e quais sdo as
rubricas correspondentes. Destaque-se que foi anexado
documento do banco (22) informando que ndo foi
possivel localizar o microfilme dos cheques requeridos.
Entretanto, pelo cheques requeridos verifica-se que nédo
correspondem aos valores informados nos recibos. Dessa
forma, pode-se concluir que o contribuinte néo
comprovou o efetivo pagamento de tais despesas
médicas, nos molde do exigido nos incisos 11 e 111, §1°,
do art. 80 do RIR/99. Assim, deve ser mantida a glosa.

Reginaldo

Stelute 15.000,00

a) Analisando os autos verifica-se que o contribuinte
Associacéo dos comprova o efetivo pagamento das despesas médicas
Funcionérios 15,00 apontadas em fl. 11 (comprovante de rendimentos), nos
Aposentados moldes dos incisos Il e Ill, §1° do art. 80 do RIR/99.
Assim, deve ser mantida a deducao.

a) Analisando os autos verifica-se que o contribuinte
comprova o efetivo pagamento das despesas médicas
1.106,53 apontadas em fl. 11 (comprovante de rendimentos), nos
moldes dos incisos Il e Ill, §1° do art. 80 do RIR/99.
Assim, deve ser mantida a deducéo.

UNILIFE
SAUDE LTDA

21. Cumpre informar ainda que quando se tem a finalidade de utilizar despesas
médicas como deducdo, o contribuinte deve ter em mente que o pagamento
correspondente ndo envolve apenas ele e o profissional de sadde, mas também a
Administracdo Tributaria. Por essa razdo, deve conservar, além dos recibos,
outros meios probantes do pagamento e da realizacdo do servigo. Nesse contexto,
0 Caodigo Civil, instituido pela Lei n° 10.406, de 10 de janeiro de 2002, ao dispor
sobre provas em seu art. 219, afirma que o teor de documentos assinados (recibos)
guarda presuncdo de veracidade somente entre 0s proprios signatarios, sem
alcangar terceiros (Administragdo Tributaria) estranhos ao ato:

Art. 219. As declaracdes constantes de documentos assinados presumem-se
verdadeiras em relacao aos signatarios.
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Parégrafo tnico. Ndo tendo relacéo direta, porém, com as disposi¢des principais
ou com a legitimidade das partes, as declaracfes enunciativas ndo eximem 0s
interessados em sua veracidade do 6nus de prova-las.

22. Fundamentando as citadas recusas, destaque-se o art. 80, 81°, incisos Il e IlI,
do RIR/99, ao exigir a comprovacao do efetivo pagamento e demais formalidades,
conforme segue.

Art. 80. Na declaracdo de rendimentos poderdo ser deduzidos os pagamentos
efetuados, no ano-calendario, a médicos, dentistas, psicélogos, fisioterapeutas,
fonoaudidlogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, bem como as despesas com
exames laboratoriais, servicos radiologicos, aparelhos ortopédicos e préteses
ortopédicas e dentarias (Lei n° 9.250, de 1995, art. 8°, inciso II, alinea "a™).

8 1° O disposto neste artigo (Lei n® 9.250, de 1995, art. 8°, § 29):

Il - restringe-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte, relativos ao proprio
tratamento e ao de seus dependentes;

111 - limita-se a pagamentos especificados e comprovados, com indica¢éo do nome,
endereco e nimero de inscricdo no Cadastro de Pessoas Fisicas - CPF ou no
Cadastro Nacional da Pessoa Juridica - CNPJ de quem os recebeu, podendo, ha
falta de documentacéo, ser feita indicacdo do cheque nominativo pelo qual foi
efetuado o pagamento;

Pelo exposto, concluiu o relator de piso, com alicerce no principio da sua livre
convicgdo na apreciacdo da prova, gravado no art. 29 do Decreto n° 70.235, de 1972, para
ratificar a glosa de despesas médicas no valor de R$ 15.000,00.

Frente ao exposto, deliberou refazer os célculos dos valores expressos na
Notificacdo de Lancamento conforme o quadro contido as fls. 60/61 destes autos.

Descricdo Valores apés Notificacao | Valores apés julgamento
1) Total dos Rendimentos
Tributaveis Declarados 60.538,64 60.538,64
2) Omisséo de Rendimentos
Apurada 0,00 0,00
3) Total das Deducgdes Declaradas 33.888,64 33.888.,64
4) Glosa de Dedugdes Indevidas 33.888,64 15.000,00
5) Prev.Oficial sobre Rendimento
Omitido 0,00 0,00
6) Base de Calculo Apurada (1+2-
3+4-5) 60.538,64 41.650,00
7) Imposto Apurado apos as
Alterac&es (Calculado pela Tabela
Progressiva Anual) 7.960,67 3.030,78
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8) Deducdo de Incentivo Declarada 0,00 0,00
9) Glosa de Deducgdo de Incentivo 0,00 0,00
10) Total de Imposto Pago

Declarado 4.904,33 4.904,33|
11) Glosa de Imposto Pago 0,00 0,00
12) IRRF sobre infracdo e/ou Carné-

Ledo Pago 0,00 0,00

13) Saldo do Imposto a Restituir
Apurado apos Alteracdes 1.873,55

14) Saldo do Imposto a Pagar

Apurado apds Alteracdes 3.056,34
15) Imposto a Restituir Declarado 4.315,53 4.315,53]
16) Imposto ja Restituido 0,00 0,00
17) Imposto a Restituir 1.873,55
18) Imposto Suplementar 3.056,34

Em vista do exposto acima, o relator de piso votou pela procedéncia parcial da
impugnacdo apresentada, determinando o cancelamento da cobranga do Imposto de Renda
Suplementar, bem como reconhecendo o direito creditério do contribuinte no valor de R$
1.873,55 acrescidos de Juros, conforme legislagcéo regente, mantendo-se a glosa apenas relativa
ao valor de R$ 15.000,00, relativo, conforme alegacdo do recorrente, ao pagamento de
tratamento odontoldgico.

Do Recurso Voluntario
Apresentado no prazo legal, o recurso voluntério assim dispés:

“l — Os Fatos

Ao realizar a minha declaracdo de Imposto de Renda Pessoa Fisica Anual
2011/2012, inclui na deducdo das Despesas Médicas os recibos com tratamento
dentério (cirurgias de implantes e enxertos na parte inferior e superior da boca, e
proteses também na parte inferior e superior) que foi realizado pelo Doutor
Reginaldo Stelute que é cirurgido-dentista. Posteriormente fui notificado que o
valor de R$ 15.000,00, tinham sido glosados pela Receita Federal do Brasil, e
solicitou comprovacao das despesas médicas (odontoldgicas) pagas.

Entrei com recurso de impugnacgédo de n° 2012/40000000112, onde apresentei as
minhas consideracdes sobre o fato e documentos que comprovavam os dispéndios
com as despesas, sendo que as provas apresentadas foram:

1. 09 (nove) recibos emitidos pelo Sr. Reginaldo Stelute, que identificava o
paciente e os valores pagos, bem como o referido servi¢o executado (tratamento
odontoldgico);

2. Extratos que comprova o pagamento dos trés que foram sacados na boca do
caixa do banco Santander, conforme extrato apresentado;

3. Foi também apresentado um telegrama emitido pelo banco Santander (Brasil)
S/A, que informava sobre a minha solicitacdo da microfilmagem dos trés cheque
pagos, sendo que o banco informou que ndo era possivel fornecer a
microfilmagem, pois, ndo tinha mais como localizar a microfilmagem dos chegues
ora solicitado;
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4. Apresentei os extratos bancarios comprovando o pagamento dos cheques
emitidos.

Por fim foi proferido o acérdao de n°® 11-41.842, que tinha como teor, o julgar
procedente em parte a impugnacdo apresentada. Em relacdo as despesas
médicas, ndo foi aceito no julgamento de acordo com as fls. 7/8, "alegando que o
contribuinte precisava apresentar mais provas aos autos, para gque fosse aceita a
comprovagdo do seu direito". Prova essa segundo o acorddo poderd ser
apresentada além da copia de cheques, comprovantes de transferéncias e
extratos, como solucdo alternativa clpias de exames, laudos, requisigdes,
prontuarios, fichas de atendimentos e outros.

Il — O Direito
1.1 — PRELIMINAR

Em relacéo a glosa do valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), apontada pelo
fisco apresentarei novamente alguns documentos que no meu entender produziria
subsidio para comprovacdo do efetivo pagamento das despesas apontadas pela
minha pessoa. Em relagcdo aos fatos e as provas que ja foram apresentadas e
outras que serviram para complementacdo e comprovacao dos acontecimentos,
que segue transcrito abaixo:

I. Recebi do Sr. Reginaldo Stelute, nove recibos que comprovaria a realizagdo dos
servicos, referente ao tratamento odontolégico, realizado no ano de 2011. Recibos
esses que continha a identificagdo do paciente, os valores pagos, a identificacao
do profissional e isso no meu entender seria suficiente para a comprovagao tanto
do servi¢o como serviria para fins da deducdo do meu Imposto de Renda;

Il. Solicitei ao gerente de minha conta do banco Santander (Brasil) S/A copia dos
cheques que emitir para pagamento das despesas odontoldgicas, a fim de dar mais
transparéncia e informacdo com essas despesas. Fui informado pelo banco
Santander através de um telegrama entregue pela Empresa Brasileira de Correio e
Telégrafos que tinha como assunto a informagdo de que até o presente momento,
ndo tinha localizado o microfilme do referidos cheque ora solicitado, e que os
mesmos ja foram pagos no caixa da agéncia, cheques de n° 084096 de 05/07/2011
no valor de R$ 6.000,00, n° 00045 de 24/10/2011 no valor de R$ 2.000,00 e o de
n° 000051 de 28/10/2011 no valor de R$ 7.000,00;

I1l. Apresentei os extratos bancarios comprovando o pagamento dos cheques
emitidos, extratos esses que comprova também que os pagamentos dos trés
chequem foram pagos na minha conta corrente;

IV. Além dos documentos acima citados apresentei também uma declaracéo do Dr.
Reginaldo Stelute — Cirurgido Dentista CRO — PE 8240, que os servi¢os foram
iniciados em 2011 e o valor pago pelo tratamento inicial foi de R$ 15.000,00
(quinze mil reais), comprovando assim que os fatos aqui transcorridos, séo
verdadeiros;

Apos o acordao de n° 11-41,842, que tinha como teor, o julgar procedente em
parte a impugnacdo apresentada, em relacdo as despesas médicas, alegando o
mesmo que o contribuinte precisava apresentar mais provas aos autos, para que
fosse aceita a comprovacgdo do seu direito e sugerindo como solucéo alternativa
mais provas, como copias de exames, laudos, requisi¢des, prontuarios, fichas de
atendimentos e outros, solicitei ao Cirurgido Dentista essas documentagoes
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complementares para que eu pudesse apresentar na minha defesa como segue
abaixo:

1. Laudo Radiogréafico da minha boca, em 27/06/2011 com a indicacdo do Dr.
Reginaldo Stelute contendo as descri¢Bes técnicas realizada pelo Dr. Marco
Antonio de a Gomes. Consta também outro Laudo Radiografico em 19/01/2012,
que comprova que o tratamento perdurou até o ano de 2012,

2. Uma ficha contendo as seguintes informacdes: Orcamento dos servigos
realizados, com datas discriminacéo de valores pagos e servigos executados no
tratamento com a descricdo do mesmo com data e descri¢do dos servicos.

Assim entendo que além das provas que foram apresentadas e com essas novas
provas materiais aqui explanadas tenho a intencdo de comprovar que realmente
arquei com essas despesas odontoldgicas, assim comprovando o meu direito de
deduzir.

1. 2— MERITO

ApOGs essas novas provas materiais aqui transcritas creio que pude demonstrar
que os servicos realizados foram a minha pessoa e pude também comprovar que
0s pagamentos foram realizado ao Dr. Reginaldo Stelute que também afirma a
situacdo através de declaragdo. Entendo que as razBes aqui apresentadas podem
modificar o entendimento do acordao de n° 11-41.842 em relacdo as deducéo das
despesas médicas (tratamento odontolégico), que consta as fls. 7/8, do referido
acordao.

Por fim é importante destacar que no acorddo n° 11-41.842 a fl. 9 que consta
uma tabela com o nome do profissional, o valor total (R$) e a analise da recusa,
foi informado que: "o contribuinte ndo comprovou o efetivo pagamento de tais
despesas médicas, nos molde do exigido nos incisos Il e IlI, § 1°, do art. 80 do
RIR/99. Assim, deve ser mantida a glosa”. Sendo assim com as novas provas
materiais aqui justificadas, principalmente em relacéo a esse fato, a ficha que
contem o tratamento/orcamento pode comprovar que no dia 07/07/2011 foi pago
em cheque no valor de R$ 6.000,00, em 24/10/11 foi paga em cheque o valor de
R$ 2.000,00, e em 28/10/2011 foi pago em cheque o valor de 7.000,00, assim
confirmando que os valores pagos foram de acordo com os cheques, sendo que
esse documento serve também como prova, pois € um documento que consta além
dos valores, o histérico dos servigcos executados e € da clinica odontolégica do
dentista. O contribuinte ndo pode ser prejudicado por um erro formal, ou seja,
pelo erro da emissdo dos recibos emitido pelo profissional com valores
divergentes do que foi pago, pois o0 contribuinte ndo realizou essa emisséao e
apenas recebeu os recibos de boa fé, sendo que podera no caso ser retificado por
guem emitiu.

A propria legislacédo limita-se a pagamento especificado e comprovado, que é o
que estou tentando fazer com essas novas provas complementares, por essa
razdo, além dos recibos existem outros meios de comprovar 0s pagamentos que
estou tentando realizd-los. Segue em anexo o0s documentos (1. Laudo
Radiografico; 2. Laudo Radiografico; 3. Declaracdo do Cirurgido - Dentista; 4.
Recibos sdo 9 em trés folhas; 5. Telegrama; 6. Extrato bancéario; 7. Ficha de
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tratamento /orcamento e execucdo de servigos) aqui citados que servirdo como
provas.

11 — A CONCLUSAO

A vista de todo o exposto, demonstrada a improcedéncia da deduc&o de despesas
médicas impugnadas, espera e requer a recorrente seja acolhido o presente
recurso para o fim de assim ser decidido, o pleito como favoravel ao reclamado e
seja aceita a devida deducéo das despesas médicas no meu IRPF.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Gleison Pimenta Sousa, redator ad hoc.

Conforme art. 17, inciso Ill, do Anexo Il, do RICARF, a Presidente da Turma |,
designou-me redator ad hoc para formalizar o voto vencedor no presente acorddo, dado que o
relator original, ndo mais integra 0 CARF.

O redator ad hoc, para o desempenho de sua funcédo, serviu-se das minutas de ementa,
relatdrio e voto inseridas pelo relator original no diretério oficial do CARF.

Admissibilidade

O Recurso Voluntario é tempestivo e atende a todos 0s pressupostos, de modo que dele
tomo conhecimento (notificacdo em 13/08/2013, fls. 63; protocolo recursal em 09/09/2013, fls.
68).

Mérito

Quanto ao juizo de mérito, passo a sua apreciagao.

Nos termos acima, o recurso voluntario interposto refere-se a deducdo de despesas

médicas realizadas, conforme alega o recorrente, para fins de tratamento odontol6gico, no
montante de R$ 15.000,00, unico objeto do presente recurso.

A legislacdo do Imposto sobre a Renda de Pessoa Fisica dispde que as despesas
médicas podem ser deduzidas da base de calculo do imposto devido no ano-calendario, nos
termos do que dispdem os artigos 8°, I, da Lei n° 8.134/1990, 8°, § 2°, inciso Il da Lei n°
9.250/1995. Confira-se:

Lei n®8.134/1990
“Art. 8° Na declaracao anual (art. 9°), poderdo ser deduzidos:

I - os pagamentos feitos, no ano-base, a médicos, dentistas, psicologos,
fisioterapeutas, fonoaudidlogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, bem
como as despesas provenientes de exames laboratoriais e Servigos
radiologicos; (...)

8§ 1° O disposto no inciso | deste artigo: (...)
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b) restringe-se aos pagamentos feitos pelo contribuinte relativo ao seu
proprio tratamento e ao de seus dependentes;

c) é_condicionado a que 0s pagamentos sejam especificados e
comprovados, com indicacdo do nome, endereco e numero de inscricdo no
Cadastro de Pessoas Fisicas ou no cadastro de Pessoas Juridicas, de quem
0s recebeu, podendo, na falta de documentagéo, ser feita indicacdo do
cheque nominativo pelo qual foi efetuado o pagamento. ”

Lei n°®9.250/1995
“CAPITULO 11l - DA DECLARACAO DE RENDIMENTOS

Art. 8° A base de calculo do imposto devido no ano-calendario sera a
diferenga entre as somas:

| - de todos os rendimentos percebidos durante o ano-calendario, exceto 0s
isentos, os nado-tributaveis, os tributveis exclusivamente na fonte e os
sujeitos a tributacdo definitiva;

Il - das deducdes relativas:

a) aos pagamentos efetuados, no ano-calendario, a médicos, dentistas,
psicologos, fisioterapeutas, fonoaudidlogos, terapeutas ocupacionais e
hospitais, bem como as despesas com exames laboratoriais, servigos
radiolégicos, aparelhos ortopédicos e préteses ortopédicas e dentérias; (...)

8§ 2° O disposto na alinea a do inciso 11 (...)

Il - limita-se a pagamentos especificados e comprovados, com indicacdo
do nome, endereco e numero de inscricdo no Cadastro de Pessoas Fisicas
- CPE ou no Cadastro Geral de Contribuintes - CGC de quem os recebeu,
podendo, na falta de documentacdo, ser feita indicacdo do chegue
nominativo pelo qual foi efetuado 0 pagamento;

A legislacdo de regéncia do Imposto de Renda vigente a época dos fatos aqui
discutidos (cf. disposto no art. 144, da Lei n°®5.172/1966 - CTN), também cuidou de dispor sobre
a comprovacdo das deducdes do imposto, conforme se verifica dos artigo 73, caput e 80 do
Decreto n° 3.000/99:

Decreto n° 3000/1999 — RIR/1999
TITULO V — DEDUCOES
CAPITULO I — DISPOSICOES GERAIS

Art. 73. Todas as deducOes estao sujeitas a comprovacgao ou justificacdo, a
juizo da autoridade lancadora (Decreto-Lei n° 5.844, de 1943, art. 11, § 39).

8§ 1° Se forem pleiteadas deducOes exageradas em relagéo aos rendimentos
declarados, ou se tais deducdes nao forem cabiveis, poderdo ser glosadas
sem a audiéncia do contribuinte (Decreto-Lei n° 5.844, de 1943, art. 11, 8
40).
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8 2° As deducdes glosadas por falta de comprovacdo ou justificagdo nédo
poderdo ser restabelecidas depois que o ato se tornar irrecorrivel na esfera
administrativa (Decreto-Lei n® 5.844, de 1943, art. 11, § 59).

Art. 80. Na declaracdo de rendimentos poderdo ser deduzidos os
pagamentos efetuados, no ano-calendario, a médicos, dentistas, psicélogos,
fisioterapeutas, fonoaudidlogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, bem
como as despesas com exames laboratoriais, servigos radioldgicos,
aparelhos ortopédicos e préteses ortopedicas e dentarias (Lei n° 9.250, de
1995, art. 8°, inciso I, alinea "a").

8 1° O disposto neste artigo (Lei n® 9.250, de 1995, art. 8°, § 29): (...)

Il - restringe-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte, relativos ao
proprio tratamento e ao de seus dependentes;

Il - limita-se a pagamentos especificados e comprovados, com indicacéo
do nome, endereco e numero de inscricdo no Cadastro de Pessoas Fisicas
- CPF ou no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica - CNPJ de quem 0s
recebeu, podendo, na falta de documentacdo, ser feita indicacdo do cheque
nominativo pelo qual foi efetuado 0 pagamento;

As disposigdes normativas acima devem ser interpretadas em conjunto.
Inicialmente, verifica-se as folhas 12/14, que o recorrente juntou, ainda em sede

de impugnacéo, diversos recibos, nos quais se verificam atendidos os dados de quem recebeu 0s
pagamentos do tratamento odontoldgico alegado, que indicam o atendimento aos requisitos
contidos no art. 8°, I, 8 1°, “c” da Lei n° 8.134/1990 c/c art. 8°, § 2° Ill da Lei n° 9.250/1995,

quais sejam:
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Nome: Reginaldo Stelute — Clrurglao Dentista CRO/PE 8240
Endereco: Praca do Centenario, 1067, Petrolina/PE

Numero de inscricdo no Cadastro de Pessoas Fisicas ou no cadastro de Pessoas

Juridicas: CPF 117.070.788-23

Os valores dos recibos entdo juntados séo 0s seguintes:

Data Valor

Tratamento

Prestador

Fls. 12 03/jan| 1.000,00

Odontoldgico

Reginaldo Stelute
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15/mar| 2.000,00/0dontolégico [Reginaldo Stelute
06/abr| 1.000,00/0dontoldgico |Reginaldo Stelute
Fls. 13 10/mai| 1.000,00/0dontoldgico |Reginaldo Stelute
08/jun| 1.000,00/0dontol6gico |Reginaldo Stelute
06/jul| 5.000,00[0dontolégico [Reginaldo Stelute
Fls. 14 02/ago| 1.000,00/0dontol6gico |Reginaldo Stelute

22/set| 2.000,00/0dontolégico |Reginaldo Stelute

20/out| 1.000,00[0dontol6gico |Reginaldo Stelute
Total 15.000,00

Verifica-se, ainda, as fls. 15 uma declaragéo firmada de punho pelo Sr. Reginaldo
Stelute, na qual declara:

“Declaro p/ os devidos fins que o Sr. Valdemir Dorival R. Clementino,
realizou um trabalho odontoldgico no ano de 2011 dando como pagamento
inicial o valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), dando por verdade.

Petrolina, 21/02/2013”

Referida declaracdo, em papel timbrado, registra 0 nome, a profissdo, o registro
no cadastro no Conselho Regional de Odontologia e o endereco onde instalado seu consultério,
tais dados sdo os mesmos indicados nos recibos em questdo, exceto quanto ao CPF do mesmo,
que ndo consta do papel timbrado.
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Invoco, nesse momento, o disposto no art. 408, do Codigo de Processo Civil:
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“Art. 408. As declaracBes constantes do documento particular escrito e
assinado ou somente assinado presumem-se verdadeiras em relacdo ao
signatario. (...)

Nesse passo, recorro ao entendimento firmado, ao qual me filio integralmente, no
Acérddo 2003-003.803, de julgamento realizado em 27 de novembro de 2021, no qual sob a
conducéo do relator D. Conselheiro Savio Salomé&o de Almeida Nobrega, da Segunda Sec¢édo de
Julgamento (32 Turma Ordinéria), por unanimidade de votos, deu provimento, no que se refere
ao que abaixo se expde, as deducdes médicas comprovadas por meio da apresentacdo de
recibos que atendessem ao requisitos legais. Vejamos:

“A despeito da expressdo final ‘“a juizo da autoridade lancadora”
constante do artigo 73, caput do Decreto n® 3.000/99 apresentar uma
abertura semantica um tanto ampla, é de se reconhecer que tal abertura
nao pode ser objeto de juizos discricionarios e um tanto desarrazoados.
Aliés, toda a atividade tributaria é vinculada a lei nos termos dos artigos 3°
e 142 do Cdédigo Tributario Nacional, o que significa dizer que a autoridade
fiscal ndo pode se valer de juizos discricionarios.

Por outro lado, verifique-se que o artigo 80, inciso Il do Decreto n°
3.000/99 dispde, especificamente, que os pagamentos com despesas médicas
devem ser apontados e comprovados por meio de documentos com
indicacdo do nome, endereco e nimero de inscricdo no CPF ou CNPJ de
guem os recebeu, podendo, na falta de documentacao, ser feita indicacéo
do cheque nominativo pelo qual foi efetuado o pagamento.

Quer-se dizer com isso que a propria legislacdo de regéncia do Imposto
sobre a Renda vigente a época dos fatos aqui discutidos autoriza que 0s
pagamentos com despesas médicas sejam comprovados por meio de
documentos habeis e idoneos como, por exemplo, recibos, declaracbes e/ou
outros documentos equivalentes que atendam as formalidades, os quais, a
rigor, ndo se limitam apenas a comprovacdo efetiva dos respectivos
pagamentos que, no caso, sdo comumente realizados através de
transferéncias bancarias tais como as TED’s e/ou os DOC'’s, copias de
extratos bancéarios, comprovantes de saques etc.

A rigor, registre-se que a jurisprudéncia deste tribunal administrativo tem
encampado essa linha de raciocinio, conforme se atesta da ementa abaixo
reproduzida:

“Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Fisica - IRPF

Exercicio: 2003

[.]

DEDUCAO. DESPESA MEDICA. COMPROVACAO. Em condicBes
normais, os recibos fornecidos por profissionais de saude, que atendam
aos requisitos formais definidos na legislacdo, sdo documentos hébeis a
comprovar as despesas médicas. Em situacOes excepcionais em que se
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verifiqguem indicios de irregularidades, justifica-se a cautela do fisco em
exigir elementos adicionais de prova. Ausentes tais indicios, ndo é valida
a glosa da despesa sob o fundamento da falta de comprovacdo da
efetividade dos pagamentos.

[.]

(Processo n° 13688.001169/2007-21, Acérddo n° 2201-00936,
Conselheiro Relator Pedro Paulo Pereira Barbosa. Sessdo de
Jjulgamento de 02/12/2010. Acordao publicado em 11/03/2011) .

Nesse contexto, veja-se que a propria a Instru¢cdo Normativa RFB n° 1.500,
de 29 de outubro de 2014, enquanto norma complementar, dispGe que as
deducbes de despesas médicas devem ser comprovadas por documentos
fiscais ou outros documentos habeis e idéneos que contenham, no minimo,
as informacdes ali discriminadas. Veja-se:

Instrucdo Normativa RFB n° 1.500/2014

Art. 97. A deducédo a titulo de despesas médicas limita-se a pagamentos
especificados e comprovados mediante documento fiscal ou outra
documentacéo habil e idénea que contenha, no minimo:

I - nome, endereco, nimero de inscricdo no Cadastro de Pessoas Fisicas
(CPF) ou CNPJ do prestador do servico;

Il - a identificacdo do responsavel pelo pagamento, bem como a do
beneficiario caso seja pessoa diversa daquela;

I11 - data de sua emissdo; e
IV - assinatura do prestador do servico.

8 1° Fica dispensado o disposto no inciso IV do caput na hipdtese de
emisséo de documento fiscal.

[..]

8 4° A auséncia de endereco em recibo médico é razdo para ensejar a
ndo aceitacdo desse documento como meio de prova de despesa médica,
porém ndo impede que outras provas sejam utilizadas, a exemplo da
consulta aos sistemas informatizados da RFB. (Incluido(a) pelo(a)
Instru¢do Normativa RFB n° 1756, de 31 de outubro de 2017).”

De todo modo, note-se que a dedutibilidade das despesas médicas
dependera da analise das circunstancias fatico-juridicas e dos elementos
probatdrios que compde o caso concreto.

Os recibos e declaragGes emitidos pelos profissionais médicos que
contenham as informag6es minimas tais quais previstas no artigo 97 da
Instrucdo Normativa RFB n° 1.500/2014 serdo considerados como habeis e
idoneos para fins de comprovacéo das despesas médicas apenas nos casos
em gue a autoridade autuante ndo exige que as respectivas despesas sejam
comprovadas por documentos que demonstrem, de forma inconteste, a
realizagdo efetiva dos respectivos pagamentos com os servicos medicos.
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Ou seja, nas hipoteses em que a autuacdo fiscal é lavrada com base na
falta de apresentacdo de documentos que comprovem a efetiva prestacio
dos servicos médicos e os efetivos pagamentos e/ou desembolsos, decerto
que apenas quando o contribuinte comprova a efetividade das despesas a
partir da apresentagio de TED'’s, DOC'’s, extratos bancarios, cheques
nominais etc. € que o lancamento pode ser cancelado, de sorte que, em
casos tais, 0s recibos ndo serdo suficiente para tanto.

A titulo de informacéo, observe-se que, recentemente, este Tribunal editou a
Sumula n° 180, vigente desde 16/08/2021, que dispde que a apresentacao de
recibos ndo exclui a possibilidade de exigéncia de elementos
comprobatorios adicionais. Confira-se:

“Sumula CARF n° 180

Aprovada pela 22 Turma da CSRF em sessdo de 06/08/2021 — vigéncia
em 16/08/2021

Para fins de comprovacdo de despesas médicas, a apresentacdo de
recibos ndo exclui a possibilidade de exigéncia de elementos
comprobatorios adicionais.”

Né&o se verifica nos autos informacéo que indique que o sujeito passivo tenha sido
intimado a apresentar documentos adicionais que comprovem 0 pagamento correspondente aos
referidos recibos.

Dessa forma, entendo que atendido o que contido na legislacdo, quanto aos
requisitos para identificagdo do pagamento, por meio dos idéneos recibos juntados aos autos, e
gue o contetdo probatorio existente nos autos sdo suficientes para deliberar.

Assim, com alicerce no principio da livre convic¢do do julgador na apreciacdo da
prova, conforme o art. 29 do Decreto n°® 70.235/1972, entendo que o0s recibos juntados as fls.
12/14, assim como, e em especial, a declaragéo de fls. 15, emitidos pelo profissional Reginaldo
Stedule devem ser aqui analisados, podendo-se afirmar, de logo, que os respectivos recibos
contém as informag6es minimas tais quais prescritas nos artigos 8°, I, da Lei n°® 8.134/1990; 8°, §
2°, inciso Ill da Lei n® 9.250/1995, combinado com os artigos 80, § 1° Ill, do Decreto n°
3.000/99 e 97, |, da Instrucdo Normativa RFB n° 1.500/2014.

Desse modo, entendo atendidos os requisitos legais que permitem a deducdo de
tais despesas.

Com efeito, as deducgdes de despesas médicas relativas ao profissional Reginaldo
Stedule, no montante de R$ 15.000,00, devem ser reestabelecidas pelos seguintes motivos:

(i) As despesas odontoldgicas com o referido profissional correspondem a sessdes
de tratamento odontolégico, conforme declaragédo do referido profissional, a qual, nos termos do
art. 408 do CPC, presume-se verdadeira, as quais, a rigor, estdo contempladas dentre as despesas
médicas que autorizam a deducgdo da base de célculo do imposto de renda, nos termos dos artigos
8°, 1, da Lei n° 8.134/1990; 8°, II, “a” da Lei 9.250/1995 e 80 do Decreto n° 3.000/99; e

(if) Os pagamentos, comprovados por meio da apresentacdo dos correspondentes
recibos, com as sessdes de tratamento odontologicos estdo especificados nos termos do que
determina legislacdo de regéncia. Os recibos emitidos pelo respectivo Cirurgido Dentista (fls.
12/14) contém todas as informacdes e requisitos exigidos pela legislacdo de regéncia, tais
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como nome, endereco, nimero de inscricdo do CNPJ do prestador do servico, identificacdo
do responsavel pelo pagamento, data da emissdo do recibo e assinatura do prestador do
servico, de_modo gue a referida documentacdo deve ser_considerada como habil e idonea
para fins de comprovacdo das despesas médicas tais quais declaradas, de acordo com o que
prescrevem os artigos, artigos 8°, I, da Lei n° 8.134/1990; 8°, § 2°, 11, da Lei n° 9.250/1995 e
80, § 1°, 111, do Decreto n° 3.000/99.

A despeito disso, 0 recorrente trouxe, em sede de recursos, elementos
complementares as provas produzidas desde a impugnacdo, as quais, embora apenas
complementares ao que acima ja analisado, entendo complementarem o livre juizo de
julgamento. Me refiro, aos Laudos Radiograficos do recorrente de fls. 73 e segs.

Dispositivo

Ante 0 exposto, dou provimento ao recurso para reestabelecer a dedutibilidade das
despesas médicas, no montante de R$ 15.000,00.

E como voto.

(documento assinado digitalmente)

Gleison Pimenta Sousa



